
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 6ª REGIÃO

 

TERMO DE REFERÊNCIA

1 – DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, "A, E "I" DA lEI
N. 14.133/2021).

1.1. Contratação de empresa especializada para substituição de viga metálica que
sustenta a torre de resfriamento do sistema de ar condicionado do Ed. Oscar Dias
Corrêa, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas
neste instrumento.

ITEM QUANTIDADE
UNIDADE

DE
MEDIDA

DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO CATSER VALOR
UNITÁRIO

1 1 Conjunto

Substituição da viga
metálica de sustentação
da torre de resfriamento
do sistema de ar
condicionado do Ed.
Oscar Dias Corrêa

1511 R$60.325,97

 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 40 (quarenta) dias contados da
assinatura do contrato.

1.3. O custo estimado total da contratação é de R$ 60.325,97 (sessenta mil, trezentos
e vinte e cinco reais e noventa e sete centavos).

1.4. Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço
unitário, o critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a
contratação.

1.5. O proponente deverá apresentar à Administração, por meio eletrônico, planilha
que contenha o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como
relevantes, conforme modelo de planilha elaborada pela Administração, para efeito de
avaliação de exequibilidade.

 

2 – FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A fundamentação da contratação e seus quatitativos encontra-se pormenorizada
em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, doc. 0087073.

2.2.. A contratação em tela engloba serviços de alvenaria e também serviços
específicos a serem realizados na torre de resfriamento e na tubulação hidráulica de
funcionamento. Diante da complexidade e especificidade dos serviços, bem como a
economicidade da contratação, é mais seguro e eficiente que sejam feitos por uma
empresa única, que tenha a expertise para a execução, pois as fases precisam estar
bem sincronizadas, visando também a eficiência para a fiscalização das mesmas.
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Outro ponto importante que precisa ser levado em consideração é a urgência da
execução, pelo fato da viga estar em estado adiantado de corrosão e estar suportando
o peso da torre de resfriamento e do volume de água que nela se acumula e circula.
Estamos em período de chuvas, o que provoca uma aceleração na corrosão da
referida viga. A dispensa eletrônica implica em um tempo maior até a assinatura do
contrato, pois ainda precisa passar por toda a fase de disputa e conferência da
documentação. Tendo em vista o exposto, a SEADI entende ser mais adequada para
essa contratação, a forma de contratação por dispensa de licitação sem a disputa
eletrônica.

 

3 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA
DO OBJETO 

3.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico
específico do Estudo Técnico Preliminar, doc, 0087073.
 
4 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. Devem ser atendidos os critérios de sustentabilidade, que se baseiam no Guia
Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.1.1 É vedada a utilização, na execução dos serviços, de qualquer das
substâncias que destroem a Camada de Ozônio - SDO abrangidas pelo Protocolo
de Montreal.

             4.1.1.1. A contratada deverá adotar na retirada de resíduos dos aparelhos,
prática de desfazimento sustentável ou reciclagem dos bens que forem inservíveis
para o processo de reutilização.

            4.1.1.2 Todas as embalagens, restos de materiais e produtos, sobras de obra e
entulhos, cabos, restos de óleos e graxas, deverão ser adequadamente separados,
para posterior descarte, em conformidade com a legislação ambiental e sanitária
vigentes.

            4.1.1.3. Os produtos químicos a serem utilizados deverão estar
comprovadamente registrados no Ministério da Saúde, ser inofensivos ao meio
ambiente e ao ser humano, não podendo, em hipótese alguma, ser acondicionados no
interior das casas de máquinas dos condicionadores.

            4.1.1.4. A contratada, ainda, deverá observar e cumprir, no que couber:

                 4.1.1.4.1. A Instrução Normativa nº 1, de 19.01.2010, que dispõe sobre os
critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, serviços ou obras pela
Administração Pública;

                 4.1.1.4.2. As diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos
resíduos (Lei nº 12.305/2010 e Resolução CONAMA 307/2002)

                4.1.1.4.3. As normas do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e
Qualidade Industrial - INMETRO e as normas ISO nº 14.000, relativas aos sistemas de
gestão ambiental.

                4.1.1.4.4. Lei n. 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 e suas alterações –
Dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades
lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências;
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                4.1.1.4.5. Decreto n. 2.783, de 17 de setembro de 1998 – Dispõe sobre
proibição de aquisição de produtos ou equipamentos que contenham ou façam uso das
Substâncias que Destroem a Camada de Ozônio – SDO, pelos órgãos e pelas entidades
da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, e dá outras
providências;

                4.1.1.4.6. Decreto n. 6.514, de 22 de julho de 2008 – Dispõe sobre as
infrações e sanções administrativas ao meio ambiente, estabelece o processo
administrativo federal para apuração destas infrações, e dá outras providências;

                4.1.1.4.7. Decreto n. 6.686, de 10 de dezembro de 2008 – Altera e acresce
dispositivos ao Decreto n.6.514, de 22 de julhos de 2008, que dispõe sobre as
infrações e sanções administrativas ao meio ambiente e estabelece o processo
administrativo federal para apuração destas infrações;

                4.1.1.4.8. Decreto n. 7.404, de 23 de dezembro de 2010 – Estabelece
normas para execução da Política Nacional de Resíduos Sólidos e institui o Comitê
Interministerial da Política Nacional de Resíduos Sólidos;

                4.1.1.4.9. Resolução CONAMA n. 307/2002 - estabelece diretrizes, critérios e
procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil, com as alterações
dadas pelas Resoluções n. 348/2004, n. 431/2011, n. 448/2012 e n. 469/2015.

                4.1.1.4.10. Resolução CONAMA n. 431/2011 e suas alterações;

                4.1.1.4.11. Resolução CONAMA n. 448/2012 e suas alterações;

                4.1.1.4.12. NBR 15112 – Resíduos da construção civil e resíduos volumosos –
Áreas de transbordo e triagem – diretrizes para projeto, implantação e operação.

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
4.3. Não haverá exigência de garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei
n. 14.133/2021.
 

5. VISTORIA 

5.1. A avaliação prévia do local de eecução dos serviços é imprescindível para o
conecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo
assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado
por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 9 às 18 horas.
5.2. A vistoria poderá ser realizada em dias úteis e agendada pelos telefones (31)
3501-1148 ou 3501-1369 – Henrique ou Simone, ou pelo e-mail
seadi.mg@trf1.jus.br.
5.3. Serão disponibilizados data e horário aos interessados em realizar a vistoria
prévia.
    5.3.1. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico
deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil
e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização
da vistoria.
    5.3.2. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes
dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos
serviços decorrentes. 
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6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

  6.1. Rotinas de Fiscalização Contratual

   6.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
   6.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
   6.1.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)
fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos.
         6.1.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacinadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados.
         6.1.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para
a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou
providência que ultrapasse sua competência.
   6.1.4. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da
obra ou do serviço para representá-lo na execução do contrato.
         6.1.4.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser
recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a
empresa designar outro para o exercício da atividade, no prazo indicado pelo fiscal.
   6.1.5. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruuir ou
substituir, à suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de
materiais nela empregados.
   6.1.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à
administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem
reduzirá essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo
contratante.
   6.1.7. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.
          6.1.7.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas,
fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu
pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato.
   6.1.8. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada debvem ser
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se,
excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
   6.1.9. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para
adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
   6.1.10. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a
situação da empresa junto ao SICAF.
   6.1.11. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos
Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do
FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses
documentos não estejam regularizados no SICAF.
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   6.1.12. Será exigido o registro da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART no
CREA para a execução dos serviços, até 5 (cinco) dias após a assinatura do contrato.
 
6.2. Dos critérios de aferição e medição para faturamento
   6.2.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o instrumento disposto neste
item, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores
estabelecidos, sempre que a Contratada:
        a) Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a
qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou
        b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
   6.2.2. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº
5, de 2017, será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à
irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a
Contratada:
             6.2.3.1. Não produziu os resultados acordados;
             6.2.3.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou
com a qualidade mínima exigida;
             6.2.3.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a
execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à
demandada.
 
7. DO RECEBIMENTO
7.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, mediante termo detalhado, no
prazo de até 5 (cinco) dias, contado da comunicação do término do serviço, pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, mediante termo
detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico.
      7.1.1. O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços
executados, por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos
profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação
dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se
fizerem necessários.
           7.1.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada etapa e após
a apresentação da medição prévia pelo Contratado, o fiscal técnico do contrato irá
apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise
do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância
com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores
a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor
do contrato.
            7.1.1.2. Em caso de rejeição, o fiscal fixará prazo para que a irregularidade
seja sanada, às custas do contratado, sem prejuízo da aplicação de penalidades
cabíveis.
            7.1.1.3. Nesse caso, cabe à fiscalização não atestar a última e/ou única
medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que
possam via a ser pontadas no Recebimento Provisório.
            7.1.1.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à
conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções
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exigíveis.
            7.1.1.5. A aprovação da medição prévia apresentada pelo contratado não o
exime de qualquer das responsabilidades contratuais, nem implica aceitação
definitiva dos serviços executados.
         7.1.1.6. O contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados,
cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório.
       7.1.2. No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou a
equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância
com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.     
             7.1.2.1. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório
circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das
ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los
ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
7.2. O serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta,
devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 7 (sete) dias, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.
7.3. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias,
contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela
autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e
consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo as seguintes
diretrizes:
     7.3.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada
pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o
pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à
Contratada, por escrito, as respectivas correções;
      7.3.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos
serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
      7.3.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor
exato dimensionado pela fiscalização.
7.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela
perfeita execução do contrato.
 
8. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL EXIGIDA E DAS CONDIÇÕES
DE MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA
8.1. O prazo de garantia contratual dos serviços, complementar à garantia legal e
independente da garantia de execução contratual, será de 5 (cinco) anos, contado a
partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.
     8.1.1. O prazo do item acima engloba todas as peças instaladas na execução do
serviço.
8.2. A garantia da pintura da torre de resfriamento será de 2 (dois) anos. Caso a
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pintura apresente defeitos durante esse período, como descascados, trincas,
ferrugens, a contratada deverá fazer a manutenção corretiva sem ônus ou qualquer
custo adicional para a Administração.
8.3.  Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos
apresentados decorrentes dos serviços executados, compreendendo a realização de
ajustes, reparos e correções necessárias.
8.4. As peças que apresentarem vício ou defeito no período da vigência da garantia
deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que
apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças
utilizadas na fabricação do equipamento.
    8.4.1. Uma vez notificada, a Contratada realizará a reparação ou substituição dos
bens que apresentarem vício ou defeito o prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados
a partir da data de retirada do equipamento/peça das dependências da
Administração pela Contratada ou pela assistência técnica autorizada.
     8.4.2. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser
prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e
justificada da Contratada, aceita pela Contratante.
     8.4.3. Na hipótese do subitem acima, a Contratada deverá disponibilizar
equipamento/peça equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente
fornecido, para utilização e caráter provisório pela Contratante, de modo a garantir
a continuidade do funcionamento da torre de resfriamento durante a execução dos
reparos.
     8.4.4. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da
solicitação da Contratante ou a apresentação de justificativas pela Contratada, fica a
Contratante autorizada a contratar empresa diversa para executar os reparos,
ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir da
Contratada o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda
da garantia dos equipamentos/peças.
     8.4.5. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia
será de responsabilidade da Contratada.
 
9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DOS FORNECEDORES
9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de
dispensa de licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso I da Lei nº
14.133/2021.
     9.1.1. O inciso citado no item 9.1 exige a realização do procedimento de dispensa
de licitação na forma eletrônica. A presente contratação, diante da urgência de sua
execução e especificidade do serviço, conforme justificativa do item 2.2, será
realizada através da escolha do menor valor apresentado nos orçamentos/planilhas
apresentados por empresas do mercado, mediante análise e parecer da assessoria
jurídica da Administração.
      9.1.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o
eventual descumprimento das condições para a contratação, especialmente quanto
à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos
oficiais, tais como:
         a) SICAF;
         b) Cadastro Nacional de empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (www.portaltransparencia.gov.br/ceis); e
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         c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).
      9.1.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora
e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992,
que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de
improbidade administrativa, a proibição de contratar com a Poder Público, inclusive
por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
     9.1.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve
fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de ocorrências Impeditivas
Indiretas.
     9.1.5. Serão exigidos as seguintes certidões e documentos: Inscrição no Cadastro
Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), certidão conjunta expedda pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, referente a
todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União, inclusive aqueles
relativos à Seguridade Social (CND), regularidade com o Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço (CRF), certidão negativa ou positiva co efeito de negativa de
inexistência de débitos perante a Justiça do Trabalho (CNDT), declaração de que não
emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do artigo 7º, XXXIII, da Constituição.
 

10 – DAS SANÇÕES

10.1. A contratada será responsabilizada administrativamente pelas infrações
previstas no art. 155 e 156 da Lei 14.133/2021, estando sujeito às seguintes
sanções.
a) Advertência;
b) Multa:
b.1) de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor
da parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias;
b.2) de 20% (vinte por cento) do valor inadimplido do contrato no caso de
inexecução parcial do contrato ou de descumprimento de obrigação contratual;
b.3) de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução
total do objeto;
c) impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3
(três) anos.
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três)
anos e máximo de 6 (seis) anos.
    10.1.1. As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" poderão ser aplicadas
cumulativamente com a prevista na alínea "b".
§ 1º: Caso a CONTRATADA não possa cumprir os prazos estipulados para a execução
total ou parcial do Contrato, deverá apresentar justificativa por escrito, até o
vencimento destes prazos, ficando a critério da CONTRATANTE a sua aceitação.
§ 2º: Vencido(s) o(s) prazo(s) citado(s) no parágrafo anterior, e não sendo
apresentada a justificativa, considerar-se-á a recusa, sendo aplicadas à
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CONTRATADA as sanções previstas no caput desta Cláusula, cumulativamente ou
não.
§ 3º: A aplicação de penalidades será obrigatoriamente precedida do devido
processo legal.
       
11 - PROTEÇÃO DE DADOS
11.1 Na execução do objeto, devem ser observados os ditames da Lei 13.709/2018
(Lei Geral de Proteção de Dados) – LGPD, notadamente os relativos às medidas de
segurança e controle para proteção dos dados pessoais a que tiver acesso mercê da
relação jurídica estabelecida, mediante adoção de boas práticas e de mecanismos
eficazes que evitem acessos não autorizados, situações acidentais ou ilícitas de
destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento
inadequado ou ilícito de dados.
11.2 A contratada obriga-se a dar conhecimento formal a seus prepostos,
empregados ou colaboradores das disposições relacionadas à proteção de dados e a
informações sigilosas, na forma da Lei 13.709/2018 (LGPD), da Resolução/ CNJ
363/2021 e da Lei 12.527/2011.
11.2.1 Obriga-se também a comunicar à Administração, em até 24 (vinte e quatro)
horas, contadas do instante do conhecimento, a ocorrência de acessos não
autorizados a dados pessoais, de situações acidentais ou ilícitas de destruição,
perda, alteração, comunicação ou de qualquer outra forma de tratamento
inadequado, suspeito ou ilícito, sem prejuízo das medidas previstas no art. 48 da Lei
13.709/2018 (LGPD).
11.3 O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com os princípios e as
hipóteses previstas nos arts. 6º, 7º e 11º da Lei 13.709/2018 (LGPD), limitado ao
estritamente necessário à consecução do objeto, na forma deste instrumento e seus
anexos.
 11.3.1 Para os fins de publicidade e transparência ativa sobre as contratações da
Seccional, adota-se o entendimento do Parecer n. 00295/2020/CONJUR-
CGU/CGU/AGU (Parecer_295_2020_CONJUR_CGU_CGU_AGU.pdf), segundo o qual
tratamento de dados na contratação de microempreendedor individual (MEI)
contempla a divulgação de nome da pessoa física e do CPF, por serem dados que
compõem, obrigatoriamente, a identificação empresarial.
11.4 É vedado, na execução do ajuste, revelar, copiar, transmitir, reproduzir,
transportar ou utilizar dados pessoais ou informações sigilosas a que tiver acesso
prepostos, empregados ou colaboradores direta ou indiretamente envolvidos na
realização de serviços, produção ou fornecimento de bens. Para tanto, devem ser
observados as medidas e os procedimentos de segurança das informações
resultantes da aplicação da Lei 13.709/2018 (LGPD) e do parágrafo único do art. 26
da Lei 12.527/2011.
11.5 Em razão do vínculo mantido, na hipótese de dano patrimonial, moral,
individual ou coletivo decorrente de violação à legislação de proteção de dados
pessoais ou de indevido acesso a informações sigilosas ou transmissão destas por
qualquer meio, a responsabilização dar-se-á na forma da Lei 13.709/2018 (LGPD) e
da Lei 12.527/2011.
11.6 Extinto o ajuste ou alcançado o objeto que encerre tratamento de dados, estes
serão eliminados, inclusive toda e qualquer cópia deles porventura existente, seja
em formato físico ou digital, autorizada a conservação conforme as hipóteses
previstas no art. 16 da Lei 13.709/2018 (LGPD).
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11.7 A atuação da Seccional em relação aos dados pessoais dos contratados será
regida pela Política de Proteção de Dados Pessoais – PPDP da Justiça Federal da 1ª
Região, nos termos da Resolução PRESI 49/2021 (TRF1 - Resolução institui a Política
de Proteção de Dados Pessoais (PPDP) a ser adotada pela Justiça Federal da 1ª
Região), notadamente pelos Art. 3º, 10, 11, 13 e 17, sem prejuízo da transparência
ativa imposta pela legislação vigente.
 
12. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE
12.1 É vedada a utilização, na execução dos serviços, de qualquer das substâncias
que destroem a Camada de Ozônio - SDO abrangidas pelo Protocolo de Montreal.
12.2 A contratada deverá adotar na retirada de resíduos dos aparelhos, prática de
desfazimento sustentável ou reciclagem dos bens que forem inservíveis para o
processo de reutilização.
12.3 Todas as embalagens, restos de materiais e produtos, sobras de obra e
entulhos, cabos, restos de óleos e graxas, deverão ser adequadamente separados,
para posterior descarte, em conformidade com a legislação ambiental e sanitária
vigentes.
12.4 Os produtos químicos a serem utilizados deverão estar comprovadamente
registrados no Ministério da Saúde, ser inofensivos ao meio ambiente e ao ser
humano, não podendo, em hipótese alguma, ser acondicionados no interior das
casas de máquinas dos condicionadores.
12.5 A contratada, ainda, deverá observar e cumprir, no que couber:
   12.5.1 A Instrução Normativa nº 1, de 19.01.2010, que dispõe sobre os critérios de
sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, serviços ou obras pela
Administração Pública;
   12.5.2 As diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos (Lei nº
12.305/2010 e Resolução CONAMA 307/2002)
   12.5.3 As normas do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade
Industrial - INMETRO e as normas ISO nº 14.000, relativas aos sistemas de gestão
ambiental.
   12.5.4 Lei n. 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 e suas alterações – Dispõe sobre as
sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao
meio ambiente, e dá outras providências;
   12.5.5 Decreto n. 2.783, de 17 de setembro de 1998 – Dispõe sobre proibição de
aquisição de produtos ou equipamentos que contenham ou façam uso das
Substâncias que Destroem a Camada de Ozônio – SDO, pelos órgãos e pelas
entidades da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, e dá
outras providências;
   12.5.6 Decreto n. 6.514, de 22 de julho de 2008 – Dispõe sobre as infrações e
sanções administrativas ao meio ambiente, estabelece o processo administrativo
federal para apuração destas infrações, e dá outras providências;
   12.5.7 Decreto n. 6.686, de 10 de dezembro de 2008 – Altera e acresce
dispositivos ao Decreto n.6.514, de 22 de julhos de 2008, que dispõe sobre as
infrações e sanções administrativas ao meio ambiente e estabelece o processo
administrativo federal para apuração destas infrações;
   12.5.8 Decreto n. 7.404, de 23 de dezembro de 2010 – Estabelece normas para
execução da Política Nacional de Resíduos Sólidos e institui o Comitê Interministerial
da Política Nacional de Resíduos Sólidos;
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   12.5.9 Resolução CONAMA n. 307/2002 - estabelece diretrizes, critérios e
procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil, com as alterações
dadas pelas Resoluções n. 348/2004, n. 431/2011, n. 448/2012 e n. 469/2015.
   12.5.10 Resolução CONAMA n. 431/2011 e suas alterações;
   12.5.11 Resolução CONAMA n. 448/2012 e suas alterações;
   12.5.12 NBR 15112 – Resíduos da construção civil e resíduos volumosos – Áreas de
transbordo e triagem – diretrizes para projeto, implantação e operação.

 
13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1 As despesas decorentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral da União.

 

14. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA AS MICROEMPRESAS E EMPRESAS
DE PEQUENO PORTE

14.1 A Lei Complementar n. 123/2006 assim disciplina:

Art. 47. Nas contratações públicas da administração direta e indireta, autárquica e
fundacional, federal, estadual e municipal, deverá ser concedido tratamento
diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte,
objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal
e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação
tecnológica.

[...]

Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a
administração pública:

I - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de
microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja
de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);

[...]

Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Complementar quando:

[...]

II - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como
microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e
capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório;

III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de
pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo
ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado;

IV - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25 da Lei nº
8.666, de 21 de junho de 1993, excetuando-se as dispensas tratadas pelos incisos I e
II do art. 24 da mesma Lei, nas quais a compra deverá ser feita preferencialmente de
microempresas e empresas de pequeno porte, aplicando-se o disposto no inciso I do
art. 48.

14.2 Caso ocorra alguma das circunstâncias previstas no art. 49, será informado no
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Quadro Resumo de Fornecimento – QRF ou na sua informação.

 

Documento assinado eletronicamente por Simone Soares de Aguiar, Gerente
de Seção, em 21/12/2022, às 14:49, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.trf6.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 0152994 e o código CRC 6D21B858.
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